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Quais são os temas que compõem a agenda legislativa dos partidos políticos brasileiros? 
O objetivo deste trabalho é analisar a contribuição parlamentar no processo de formação 
da agenda política legislativa, entre os anos de 1995 a 2014. E desta forma, identificar os 
principais temas que compõem a pauta dos partidos políticos brasileiros enquanto estão 
na Câmara dos Deputados. Para isso, utilizamos uma amostra das iniciativas legislativas 
(projetos de lei, projetos de emenda constitucional e projetos de lei complementar) 
apresentadas durante as legislaturas 50ª a 54ª. Classificando-as conforme a tipologia 
desenvolvida por Baumgartner e Jones (1993), Comparative Agendas Project, além de 
técnicas de estatísticas descritivas para sistematização dos dados. Os resultados da 
pesquisa apresentam uma descrição da atuação dos partidos políticos no Legislativo 
e como esses expressam sua agenda política por meio das proposições ao longo do 
tempo.
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INTRODUÇÃO1

Quais são os temas que compõem a agenda legislativa dos partidos políticos 
brasileiros? A agenda política é o conjunto de temas importantes às quais os atores po-
líticos dedicam sua atenção (Green-Pederson &Walgrave, 2014). Tais questões podem 
incluir economia, saúde, educação, política externa e muitos outros, variando à medida 
que emergem novas prioridades segundo o contexto. Conforme, demostrado em Batista 
e Vieira (2016) uma forma importante de identificar esses temas seriam por meio das ini-
ciativas legislativas apresentadas pelos parlamentares e partidos políticos.

O presente trabalho possui o objetivo de analisar a contribuição parlamentar no 
processo de formação da agenda política legislativa entre os anos de 1995 a 2014, perío-
1 Os autores agradecem ao apoio institucional e financeiro da Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia do Estado de Pernambuco
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do que compreende a legislatura 50ª até a 54ª. E dessa forma detectar qual seria a agen-
da política dos partidos brasileiros que ocuparam cadeiras na Câmara dos Deputados, 
durante o período analisado.

Para isso, o trabalho utilizará por meio da análise de conteúdo das iniciativas 
apresentada na Câmara de Deputados por meio de seus membros, entre os anos de 
1995 a 2014, classificando-as conforme a metodologia proposta nas diretrizes Compa-
rative Agendas Project elaborado por Baumgartner e Jones (1993). Com esse trabalho, 
esperasse conhecer melhor a atuação dos partidos políticos enquanto atuam no Câmara 
dos Deputados, como se diferenciam entre si e como expressam sua agenda política nas 
iniciativas legislativas ao longo dos anos.

O restante do artigo está organizado em outras quatros seções: a revisão da li-
teratura (2); os dados e métodos (3); os resultados (4) e por fim, breves considerações 
sobre os principais achados da pesquisa (5).

REVISÃO DA LITERATURA

O poder Legislativo têm como funções básicas em uma democracia moderna: 
representar os interesses da população e a produção de leis que definiram as políticas 
públicas do Estado (Limongi & Figueiredo, 2004). Por isso, “a produção de leis é uma 
das principais atividades de um governo”, sendo por meio delas que “os governos são 
capazes de implementar as suas agendas políticas e mudar o status quo” (Izumi, 2017) 
e por meio de suas decisões “modificam a distribuição de interesses, recursos e pre-
ceitos políticos, na medida em que criam novos atores e identidades” (March & Olsen, 
1989). 

No Brasil, conforme está presente na Constituição de 1988, a produção legis-
lativa é de reponsabilidade dos membros do Legislativo, do presidente da República, 
membros do Judiciário e cidadãos (artigo 61 da Constituição). O texto constitucional ain-
da delega importantes poderes ao presidente da República, como: a emissão de Medi-
das Provisórias; a capacidade de iniciar projetos de emenda constitucional, leis comple-
mentares e ordinárias; prioridade em matérias orçamentária, tributária e administrativa e 
ainda podendo ditar o ritmo de apreciação e tramitação das proposições, por meio dos 
pedidos de urgência. Garantindo um enorme poder de agenda para o chefe do Executivo 
(Figueiredo & Limongi, 1999), que domina boa parte da produção legal e possui um taxa 
de sucesso muito elevada, como destacam Figueiredo e Limongi (1999). 

Segundo Figueiredo e Limongi (2007), o percentual até 2006, era de aproximada-
mente 80% das leis aprovadas eram produzidas pela Presidência e 75% eram aprovadas 
durante os mandatos de quem propôs, apresentando fortes evidências para afirmar que 
o Executivo brasileiro é um forte ator no processo de formulação de políticas públicas. 
Contudo, Almeida (2016; 2017) chama atenção que o cenário marcado pela preponde-
rância do Executivo na produção legislativa nacional está mudando consideravelmente, 
demonstrando que entre as leis não orçamentárias “nos períodos 1991 – 2002 e 2011 
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– 2014, a parcela de iniciativas do Executivo diminui de 69% para 32%, enquanto que a 
de iniciativa parlamentar aumentou de 23% para 54%” (Almeida, 2017), evidenciando um 
novo protagonismo do Congresso no que refere-se a produção legislativa.

Os trabalhos empíricos recentes evidenciam a diminuição das leis de origem do 
Executivo e aumento da legislação por parte dos parlamentares (Almeida, 2017), e mes-
mo que a Presidência ainda produza 64% dos textos da Lei, os legisladores durante a 
tramitação no Congresso alteram e deliberam sobre as propostas do Executivo (Freitas, 
2016), chegando até a modificar cerca de 40% do seu conteúdo, como foi observado no 
trabalho de Freitas (2016), ou seja, parlamentares e partidos participam ativamente do 
processo de produção legislativa. Silva e Araújo (2010) e Izumi (2017) demonstram que 
há uma apropriação dos projetos de parlamentares pelo Executivo. Constatando que os 
projetos legislativos mesmo não sendo aprovados, servem de influência para outros pro-
jetos (Izumi, 2017). Ou seja, “a participação dos partidos e parlamentares não é pequena 
ou desprezível no processo de produção legislativa” (Freitas, 2016). 

Sobre o que fala a literatura política sobre a produção legislativa voltada para 
ótica do Legislativo? A literatura política nacional aponta que mesmo com as modifica-
ções evidenciadas acima, o poder Executivo é “o principal legislador de jure e de fato” 
(Figueiredo e Limongi, 1999) por causa do enorme poder de agenda que lhe é garantido 
na Constituição de 1988. Fazendo com que em diversos estudos destaquem o chefe do 
Executivo federal como o grande legislador nacional e pouco evidenciando o papel dos 
partidos políticos no processo de produção legislativa (Araújo e Silva, 2012). Entretanto, 
como Araújo e Silva (2012) destacam em um “levantamento feito nos sítios eletrônicos 
da Câmara e do Senado mostra que foram mais de 44 mil projetos de leis apresentados 
por iniciativa de parlamentares” entre 1988 a 2012 que não foram estudados, assim como 
Moreira (2016) chama à atenção que “ainda não há pesquisa que tenha analisado a con-
tribuição parlamentar na formulação de todas as leis aprovadas após a Constituição de 
1988”, indicando a necessidade para estudos que possam identificar a agenda política 
dos partidos enquanto legisladores. 

Vale frisar, que mesmo não possuindo o intuito de analisar a agenda legislativa 
dos partidos brasileiros, alguns trabalhos apontam importantes considerações sobre a 
produção de conteúdo por parte dos parlamentares. Como as pesquisas de Figueiredo e 
Limongi (1999), Ricci (2003), Amorim Neto e Santos (2003) e Santos (2013).

Com base nas hipóteses vigentes sobre as Instituições políticas brasileiras de 
que a junção de regras eleitorais personalistas somadas a um regime altamente federa-
lizado (Mainwaring, 2001) fomentariam os parlamentares a produzirem leis que atendam 
demandas locais e particulares de seus redutos eleitorais, deixando a cargo do presi-
dente propor leis de cunho nacional, que seriam aprovadas mediante a transferência de 
recursos orçamentários para a clientela dos legisladores (Ames, 2003). Dessa forma, o 
conteúdo da legislação apresentada pelos parlamentares seriam repletas de leis particu-
laristas, clientelistas e paroquiais. Analisando esses argumentos, os trabalhos de Ricci 
(2003) e Amorim Neto e Santos (2003) classificam as leis aprovadas no Congresso por 
meio de metodologias diferentes, porém encontram resultados similares: que os congres-
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sistas produzem leis de cunho nacional e de forte teor social, e que a organização dos 
trabalhos no Congresso nacional fomentariam o atendimento de demandas gerais e não 
propriamente distributivas.

Novos estudos sobre a República brasileira apresentaram que as previsões de 
paralisia decisória e falta de governabilidade não se concretizaram. Isso, por causa de um 
presidente dotado com fortes poderes de agenda e por meio da atuação dos líderes parti-
dários (Figueiredo & Limongi, 1999) que mantinham os partidos disciplinados e coesos em 
torno de suas agendas e da agenda do presidente. Concluindo que o conteúdo das leis é 
influenciado pelas preferências dos partidos que produzem legislações de cunho nacional. 
O trabalho de Santos (2013) agrupa em nove eixos temáticos à sua classificação e seus 
resultados indicam que os partidos se comportam de maneira similares no que refere-se a 
alguns temas (Administração Pública e Judiciário, por exemplo) e diferentes a outros (como 
questões de minorias).

Os trabalhos mencionados acima analisam bem mais o parlamentar de maneira 
individual no decorrer do processo legislativo, não levando em consideração que as ativi-
dades dentro do Congresso organizam-se em torno dos partidos políticos (Figueiredo & Li-
mongi, 1999). Pois, como assegura Aldrich (1995) os partidos políticos conseguem solucio-
nar 3 grandes dilemas que são impostos ao parlamentar individual quando esses ocupam 
cadeiras no Parlamento: a) os problemas de ação coletiva dentro da Legislatura; b) os pro-
blemas de escolha social na formulação de políticas e c) os problemas de ação coletiva na 
mobilização de eleitores. Fazendo com que dessa forma, o parlamentar individual subme-
ta-se às diretrizes do partido político, sendo disciplinado a fim de obter os benefícios que o 
partido ganham ao decorrer das atividades legislativas. Essa realidade exposta por Aldrich 
(1995) também é observada no cotidiano parlamentar brasileiro, por meio dos trabalhos de 
Figueiredo e Limongi (1999), Pereira e Mueller (2003) e Freitas, Izumi e Medeiros (2017). 

Com base nesses pressupostos, Batista e Vieira (2016) apresentam uma classi-
ficação que tem por objetivo “identificar as diferenças de ênfases e estabelecer a saliên-
cia temática para presidentes e para os diferentes partidos políticos” sendo “específica 
e compreensiva”. Para isso, os autores utilizaram a taxinomia desenvolvida por Baum-
gartner e Jones (1993), Comparative Agendas Project, e assim utilizar para identificar 
os principais temas presentes na agenda legislativa nacional. Os autores concluem que 
essa classificação e a metodologia empreendida na pesquisa possa servir de base para 
estudos sobre o comportamento partidário, as relações Executivo-Legislativo, questões 
de polarização e entre outros temas da agenda de pesquisa brasileira. Além de aponta-
rem 4 benefícios em observar a saliência através das proposições legislativas: “1) são 
dados publicamente disponíveis; 2) proposições legislativas se referem à políticas e são 
instrumentos importantes para os atores políticos; 3) não há maiores constrangimentos 
quanto ao conteúdo do que é proposto e 4) podemos construir medidas de saliência para 
o indivíduo ou agregados partidários” (Batista & Vieira, 2016).

O presente trabalho toma por base os indícios apresentados acima referentes à 
composição da agenda legislativa dos partidos políticos brasileiros. Que em suma, desta-
caram que: a) a participação e produção de conteúdo por parte dos partidos enquanto es-
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tão no Congresso (seja na Câmara de Deputados ou Senado Federal) não é desprezível 
ou insignificante (Silva & Araújo, 2010; Almeida, 2016; 2017; Freitas, 2016; Izumi, 2017); 
b) necessita ser pesquisada e melhor conhecida (Araújo & Silva, 2012; Moreira, 2016); 
c) as atividades parlamentares são estruturadas em torno dos partidos políticos e seus 
líderes (Figueiredo & Limonigi, 1999; Pereira & Mueller, 2003; Freitas, Izumi & Medeiros, 
2017) e d) a agenda legislativa dos partidos e seu conteúdo pode ser classificável com 
a finalidade de ser melhor descrita e estudada (Batista & Vieira, 2016). Essas questões 
fundamentam os princípios teóricos deste artigo.

A pesquisa tem como objetivo analisar a contribuição parlamentar no proces-
so de formação da agenda política legislativa dos partidos brasileiros, entre os anos de 
1995 a 2014. Com o intuito, descrever a participação dos partidos políticos no processo 
de produção legislativa e detalhar as principais diferenças entre os partidos nacionais 
que ocuparam cadeiras na Câmara de Deputados, durante o período analisado. Além 
da introdução e considerações finais, o artigo está organizado em outras duas seções, a 
próxima seção que apresentará os Dados e Métodos da pesquisa e uma outra para expor 
os principais resultados até então encontrados.

DADOS E MÉTODOS

O objetivo deste artigo é analisar a contribuição dos partidos políticos no pro-
cesso de formação da agenda política legislativa. Para isso, serviram como unidade de 
análise as iniciativas legislativas em nível federal (emendas constitucionais, projetos de 
lei complementar e projetos de lei ordinária) que foram apresentados por parlamentares 
na Câmara de Deputados entre os anos de 1995 a 2014.

Os dados foram coletados no sítio eletrônico da Câmara de Deputados e com-
preendem as legislaturas: 50ª (1995 – 1999), 51ª (1999 – 2003), 52ª (2003 – 2007), 53ª 
(2007 – 2011) e 54ª (2011 – 2015), o recorte temporal justificasse pelas evidências le-
vantadas por Figueiredo e Limongi de que o “padrão dominante de formação ministerial 
e o apoio partidário que caracterizou o presidencialismo na recente história democracia” 
(1999) iniciou a partir do governo de Fernando Henrique Cardoso, iniciando o que se cha-
ma na literatura de governo de coalizão majoritária. E finalizando no ano de 2014, por ser 
o término da legislatura mais próxima. 

O banco de dados consiste num total de 42.441 proposições (aprovadas, rejei-
tadas ou em fase de apreciação), entretanto esse trabalho desenvolve os seus resulta-
dos com base numa amostra de 15% dos projetos, garantindo dessa forma “um maior 
custo-benefício” (Batista & Vieira, 2016) para pesquisa. As proposições aqui analisadas 
consistem nos projetos de Lei (PL), projetos de lei complementar (PLP) e projetos de 
emenda à Constituição (PEC): iniciativas das quais segundo a Constituição de 1988, os 
parlamentares podem vim a apresentar. Foram classificadas um total de 5.397 proposi-
ções de autoria do Legislativo que subdividem em 304 PLP, 372 PEC e 4.721 PL. Como 
pode ser observado no gráfico abaixo: 
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Gráfico 1 - Quantidade de iniciativas

Fonte: autores.

O próximo gráfico apresenta a quantidade das iniciativas por legislatura, demons-
trando que os períodos em que os parlamentares mais legislaram foram durante as Legisla-
turas 51ª e 54ª, que compreendem aos mandatos de Cardoso II e Rousseff I. E a legislatura 
em que menos apresentaram iniciativas foi a 51ª, que corresponde ao mandato de Cardoso 
I. Como pode ser melhor visto, abaixo:

Gráfico 2 - Quantidade de Iniciativas por Legislatura

Fonte: autores.

A partir da amostra iniciou-se o processo de leitura das proposições que caracteri-
za-se pela análise quantitativa do conteúdo dos textos, conforme os conceitos apresenta-
dos por Neuendorf (2002), que consiste em uma “análise sistemática, objetiva e quantitativa 
das características da mensagem” que tem por objetivo “extrair o conteúdo significativo de 
um corpus de texto de forma sistemática” (Krippendorf, 2004). Essa técnica é muitas vezes 
utilizada para estudar os documentos produzidos pelos partidos, legislaturas e governos 
com o intuito de identificar ideologias, posicionamento e aqui nessa pesquisa a agenda 
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política (Slapin & Proksch, 2014). 
O próximo passo consiste na classificação ou codificação das iniciativas legislati-

vas. Esse processo aconteceu de maneira manual utilizando a classificação proposta por 
Batista e Vieira (2016), ou seja, a taxonomia proposta por Baumgartner e Jones (1993, 
2012) o Comparative Agendas Project (CAP). A estrutura das diretrizes do CAP é baseada 
em uma classificação dupla. A primeira classificação consiste na utilização de 20 códigos 
gerais (conforme pode ser visto na tabela abaixo) que são ampliados em outros subcódi-
gos (237 subcódigos, no total) permitindo uma análise mais profunda sobre os temas que 
compõem a agenda política. Por exemplo, em uma iniciativa que remete-se ao código de 
“Meio Ambiente”, posso detalhá-la utilizando uma subcategoria que refira-se mais detalha-
damente ao seu tema, como poluição do ar, aquecimento global, reciclagem e entre outros. 

Green-Pederson e Walgrave (2014) ainda apontam que essa classificação não ne-
cessita de estar acompanhada da teoria que a criou (Equilíbrio Pontuado) e conforme Batis-
ta e Vieira (2016) asseguram a utilização dessa classificação como uma importante formar 
de mapear as ênfases temáticas dos atores políticos nacionais. Ainda Green-Pederson e 
Walgrave (2014) destacam dois motivos para utilização da classificação: a) as categorias 
desenvolvidas por Baumgartner e Jones assemelham-se a lista de funções que a maioria 
dos Estados moderno desempenham e b) as categorias gerais refletem nas principais pas-
tas dos gabinetes nacionais que refletem na organização dos Estados.

Tabela 1 - Classificação Temática

Código Tema
1 Macroeconomia
2 Direitos Civis Gerais, Liberdades Civis e Minorias
3 Saúde
4 Agricultura
5 Trabalho e Emprego
6 Educação
7 Meio Ambiente
8 Energias
9 Imigração
10 Transportes
12 Questão de Lei, Crime e Famílias
13 Bem-estar Social
14 Planejamento Urbano e Políticas Habitacionais
15 Bancos, Finanças e Comércio Interno
16 Defesa
17 Ciência, Tecnologia e Comunicações
18 Comércio Exterior
19 Política Internacional e Ajuda Externa
20 Governo e Administração Pública 
21 Recursos Naturais e Gestão da Água

Fonte: elaboração dos autores com base em Baumgartner e Jones, 2012.
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A partir das iniciativas classificadas, os dados foram sistematizados e anali-
sados com a utilização do software R. Os próximos gráficos apresentam a frequência 
de cada uma das categorias que mais foram legisladas e como isso se deu por cada 
legislatura.

Gráfico 3 - Classificação Geral dos Temas

Fonte: autores.

Como pode ser visto de maneira geral, os temais que mais chamaram à atenção 
dos parlamentares para que possam vim a legislarem correspondem à Administração Pú-
blica, Lei e Crime, Trabalho e Finanças. Assemelhando-se aos resultados encontrados por 
Santos (2013) que apresenta uma maior ênfase dos parlamentares para temas como Fi-
nanças, Administração e Judiciário. Enquanto temas referentes à “Política Internacional”, 
“Defesa”, “Comércio Exterior” e “Energia” chamam pouco à atenção dos congressistas. O 
gráfico abaixo apresenta como temas foram ganhando espaço ao longo das legislaturas, 
deixando mais evidente que os temas mais legislados continuam sendo Administração 
Pública, Lei e Crime, Trabalho e Finanças, enquanto outros temas ganharam destaques 
maiores em algumas legislaturas, como: Ciência (52ª), Trabalho (53ª e 54ª), Lei e Crime 
(51ª) e Recursos Naturais (53ª). Já assuntos relacionados à Educação, Transporte, Saú-
de e Finanças estão sempre presentes em todos os períodos da pesquisa. Esse gráfico 
demonstra também que áreas como Macroeconomia, Defesa, Comércio Exterior e Polí-
tica Internacional possuem poucos projetos apresentados, isso em decorrência desses 
temas serem tidos como “monopólio do Presidente”, reforçando os resultados apresenta-
dos por Figueiredo e Limongi (1999).
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Gráfico 4 - Temas por legislatura

Fonte: autores.

O próximo gráfico mostra os partidos que mais legislaram ao longo do tempo foram 
o PMDB, PT, PSDB, DEM (aqui considerado como herdeiro do antigo PFL), PDT e PSB:

Gráfico 5 - Partidos que mais legislaram

Fonte: autores.
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Vale destacar que esses partidos que mais legislaram (PMDM, PT, PSDB, DEM, 
PDT e PSB) sempre tiveram cadeiras e uma composição na Câmara dos Deputados bas-
tante numerosa ao longo das legislaturas, ficando evidente após um teste de correlação 
entre o quantitativo das iniciativas legislativas apresentadas por cada partido e o número 
de cadeiras que cada partido ocupou ao longo das legislaturas pesquisadas, alcançando 
um resultado significativamente positivo (r = 0,949), que quando maior a bancada, maior 
será a quantidade de iniciativas apresentadas pelos partidos (ou também o contrário: 
quanto menor a bancada, menor o número de proposições) como pode ser notado no 
gráfico abaixo:

Gráfico 6 - Iniciativas X Cadeiras

Fonte: autores.

SOBRE O QUE OS DEPUTADOS LEGISLAM?

A agenda política compreende o conjunto de questões mais importantes que o go-
verno se concentra em algum momento (Kingdon, 1984), nesse caso, esse artigo tem como 
objetivo descrever os temas presentes na agenda legislativa dos partidos políticos. Esses 
temas podem incluir economia, saúde, educação, transporte e entre outros. E quais dessas 
questões são expressas nas iniciativas legislativas dos partidos brasileiros? 

O próximo gráfico apresenta quais temas foram mais presentes nas legislações 
iniciadas pelos partidos políticos nacionais: 
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Gráfico 7 - Temas por partidos

Fonte: autores.

Com base no gráfico, nota-se que os temas que mais se destacaram na agenda 
dos partidos são referentes à Administração Pública, Finanças, Lei e Crime e Trabalho. 
Apresentando algumas modificações nos grandes partidos (PMDB, PT, PSDB e DEM). 
Como os próximos gráficos demonstram com mais precisão.

Gráfico 8 - Temas pelos partidos (PMDB, PT, PSDB e DEM)

Fonte: autores.
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Como podemos observar, há algumas diferenças relevante entre os quatros par-
tidos que mais ocuparam cadeiras legislativas (PMDB, PT, PSDB e DEM) em áreas im-
portantes.  Na área de Administração Pública, partidos como o PMDB e PT se destacam 
mais. Em assuntos relacionados ao poder Judiciário e ao Lei e Crime, o PMDB e o DEM 
apresentam mais proposições legisladas do que os demais. Enquanto, questões referentes 
ao Trabalho ganharam mais ênfase na agenda do PT, como a Educação para os parlamen-
tares do PSDB. O próximo gráfico apresenta de maneira geral a agenda desses 4 partidos:

Gráfico 9 - Temas pelos partidos (PMDB, PT, PSDB e DEM) 2

Fonte: autores.

Sobre outros temas destacamos: o PSDB em assuntos relacionados à Macroeco-
nomia; o PMDB atuando em questões de Saúde e Meio Ambiente; enquanto os parlamen-
tares petistas atuaram com mais força em áreas como Direitos, Agricultura e Ciências e o 
DEM em assuntos referentes aos Recursos Naturais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esse trabalho deve como objetivo observar quais eram os temas que os parti-
dos políticos brasileiros legislavam na Câmara de Deputados, e mesmo utilizando uma 
amostra de 15% das iniciativas propostas, os resultados encontrados na pesquisa não 
são tão triviais. Como: a) a produção legislativa gira em torno de assuntos referentes à 
Administração Pública, Lei e Crime, Finanças e Emprego; b) os partidos se assemelham 
na produção desses assuntos e de outros; c) apesar da semelhança, alguns temas ga-
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nham mais destaques do que outros, como Trabalho pelo PT, Educação pelo PSDB e Lei 
e Crime pelo PMDB, por exemplo. 

De antemão, o que observa-se (mesmo que de maneira preliminar) é que os 
partidos políticos brasileiros não expressam uma agenda específica sobre determinados 
assuntos, demonstrando até mesmo, uma grande convergência sobre alguns assuntos. 
Essa informação pode ser interpretada de duas formas: a) que quando há grandes ques-
tões ou problemas que são evidentes para a Sociedade, todos os partidos precisam ou 
querem legislar sobre esses temas e b) mesmo se os partidos legislassem sobre as mes-
mas coisas, eles podem propor por uma ótica diferente, conforme suas visões de mundo. 
Ambas interpretações apenas indicam a necessidade de mais pesquisas sobre a produ-
ção legislativa dos partidos, que aponta-se como uma importante agenda de pesquisa 
para conhecer melhor como ocorre a atuação dos partidos enquanto legisladores.
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